
 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 02/2019 

 

Os Vereadores firmatários, no uso de suas atribuições legais e regimentais 

vêm perante a Vossa Excelência apresentar esta INDICAÇÃO, dirigida ao Senhor 

Luiz Antônio Burin, Prefeito Municipal, com o objetivo de sugerir ao Poder Executivo 

a adoção da seguinte medida: 

- Que seja encaminhada a esta Casa matéria legislativa, conforme Projeto de Lei 

Sugestão (em anexo) para concessão de isenção de Imposto Territorial Predial 

Urbano (IPTU) aos munícipes portadores de neoplasia maligna (câncer) ou seus 

dependentes. 

 

 

Câmara Municipal de Pinhal Grande, 18 de março de 2019. 

 

 

 

Ver. Fernando Fumagalli Pippi – PSDB 

 

 

Ver. Lucas Michelon – PROGRESSISTA 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI SUGESTÃO Nº 01/2019 

 

Autores: Ver. Fernando Fumagalli Pippi e Ver. Lucas Michelon  

   

Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), sobre imóvel integrante do patrimônio de portadores de 
Neoplasia Maligna (Câncer) ou seus dependentes, e determina 
outras providências. 
  

Art.1º - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) o imóvel 

que seja de propriedade e residência do contribuinte ou membro de sua família que 

comprovadamente sejam portadores de Neoplasia Maligna (Câncer).  

§1º – A isenção que se trata o caput será concedida somente para um único imóvel de qual 

o portador da doença seja proprietário/dependente ou responsável pelo recolhimento dos 

tributos municipais e que seja utilizado exclusivamente como sua residência e de sua família, 

independentemente do tamanho do referido imóvel.   

§2º - Para efeitos do disposto do caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou padrasto, os filhos e 

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.  

§3º - A isenção somente será concedida relativamente ao imóvel que não possua débitos 

perante o Município de Pinhal Grande.   

§4º - A qualquer momento poderá o Município de Pinhal Grande, por meio dos órgãos 

competentes, promover a verificação da veracidade dos fatos, documentos e informações 

prestadas pelo contribuinte e, verificando qualquer situação que considere irregular, 

promoverá a imediata suspenção do benefício, inscrevendo o contribuinte em débito com as 

correspondentes penalidades tributárias, resguardando o direito de defesa e do 

contraditório.  

Art.2º - Para requerer o benefício da isenção, o contribuinte proprietário do imóvel deverá 

fazer o requerimento junto a Secretaria Municipal de Finanças de Pinhal Grande solicitando o 

mesmo, apresentando os seguintes documentos com cópias:  

I – Documento hábil comprobatório de que, sendo portador da Neoplasia Maligna (Câncer), 

é o proprietário do imóvel no qual reside juntamente com sua família;  

 

 



 

 

 

II – Documento de identificação do requerente Cédula de Registo de Identidade (RG) e/ou 

qualquer documento oficial de identificação com foto, e quando o dependente ou cônjuge do 

proprietário do imóvel for o portador de Neoplasia Maligna (Câncer), juntar documento hábil 

a fim de se comprovar o vínculo de dependência (RG, Certidão de nascimento ou 

casamento).   

III – Cadastro de Pessoal Física (CPF);  

IV - Comprovante de endereço;  

V - Atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, contento:  

a) Diagnóstico expressivo da doença Neoplasia Maligna (Câncer) anatomopatológico.  

b) Estágio Clínico Atual;  

c) Classificação Internacional da Doença (CID);  

d) Carimbo que identifique o nome e número de registro do médico no Conselho Regional de 

Medicina (CRM).  

Art.3º - Os benefícios de que trata a presente Lei, quando concedidos, serão válidos por 1 

(um) ano, após o que deverá ser novamente requerido, nas mesmas condições já 

especificadas, para um novo período de 1 (um) ano e cessará quando deixar de ser 

requerido.  

Art.4º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão de débitos referentes ao 

IPTU do Imóvel, de que trata o caput do Artigo 1º, a partir da data do diagnóstico da 

doença.   

Art.5º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta das verbas 

orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.  

Art.6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

              

Câmara Municipal de Pinhal Grande, 18 de março de 2019.  

 

 

Ver. Fernando Fumagalli Pippi – PSDB 

 

Ver. Lucas Michelon – PROGRESSISTA 

 

 



 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

O respectivo Projeto Sugestão tem por objetivo conceder a isenção do Imposto 

Predial e Territorial Urbana (IPTU), imposto de competência municipal, aos munícipes com 

Neoplasia Maligna (Câncer).  

Segundo dados da Secretaria Municipal de Saúde, em nosso município há cinquenta e 

um casos de Neoplasia Maligna (Câncer). 

Sabemos que os munícipes acometidos por doenças de natureza grave e/ou 

incuráveis enfrentam momentos difíceis, tanto financeiros como social. E, não raras vezes, 

grande parte da renda do paciente com Neoplasia Maligna (Câncer) é despendida para o 

tratamento, prejudicando a manutenção econômica e a subsistência de todo o grupo 

familiar.  

Ademais, sabemos que, não efetuando o pagamento do tributo, o paciente convive 

também com a preocupação de ver o seu nome inscrito em dívida ativa do município. 

Preocupados com essas peculiaridades, percebemos que o nosso Município, por meio 

de seus legisladores, deve demonstrar a necessária preocupação com os munícipes que são 

acometidos por doenças de natureza grave e/ou incuráveis. 

Pensando nisso, compreendemos que o pagamento do IPTU não pode configurar 

mais uma preocupação para o paciente oncológico, que já sofre demasiadamente com a 

doença. Assim, a isenção do IPTU aos portadores de Neoplasia Maligna (Câncer) ou seus 

dependentes, garantirá mais dignidade à pessoa,  dando segurança em um momento 

instável.  

Portanto, entendemos que esse benefício dará um amparo ao munícipe é dever do 

município amparar toda a população nele residente, vindo este projeto de lei cumprir esta 

função social.   

  

 Câmara Municipal de Pinhal Grande, 18 de março de 2019. 

 

Ver. Fernando Fumagalli Pippi – PSDB             Ver. Lucas Michelon – PROGRESSISTA 


